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REFERENTES AO EXERCíCIO DE 2019 E SOBRE A PROPOSTA DA DIRETORIA PARA
ABSORçÃO DO PREJUíZO VERTF//CADO NO ÉXERCíC\O DE 2019 E PARA
PAGAMÉNTO DE PARTICIPAçÃO REFERENTE À INTEGRAçÁO ENTRE O CAPITAL
E O TRABALHO E INCENTIVO A PRODUTIVIDADE - Os membros do Conselho Fiscal da
Copel Telecomunicações S.A. - Copel Telecom, abaixo assinados, dentro de suas
atibuições e responsabilidades /egais e estatutáias, procederam ao exame do Relatoio
Anual e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2019, que
compreendem o balanço patrimonial em 31.12.2019 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício Íindo nessa data, bem como as conespondentes noÍas explicativas
e a Proposta da Diretoria para para Absorçáo do Prejuízo Verificado no Exercício de 2019
e para Pagamento de ParÍicipação Referente à lntegração entre o Capital e o Trabalho e
lncentivo à Produtividade. As minutas foram recebidas e analbadas individualmente pelos
Conselheiros e discutidas com a administração previamente. Com base nos trabalhos e
drscussões dese nvolvidos ao longo do exercício, nas análises e entrevistas efetuadas, nos
acompanhamentos e esclarecimentos presÍados pela Administração e pela Auditoria
lndependente sobre os controles intemos, e considerando ainda o Relatório do Auditor
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores lndependentes sobre as Demonstrações Financeiras,
emitido sem ressa/yas, os conselheiros fiscals registram que não tiveram conhecimento de
nenhum fato ou evidência que não esteja refletido nas refeidas Demonstrações Financeiras
e opinam que referidas Demonstrações esÍão em condições de ser encaminhadas à
deliberação da Assembleia Geral de ÁclonrsÍas. Cuitiba, 30 de m.arço de 2020. (a)
DEMETRTUS NICHELEI MACEI; HARRY FRANçÓIA JUNTOR; e JOSÉ PAULO DA STLVA
FILHO. Após análise e colocado o assunto em votação, a única acionista, sobre os itens
1 e 2 acima, aprovou o Relatório Anual da Administração e Demonstrações
Financeiras, referentes ao exercicio de 2019, bem como a Proposte da Diretoria para
Absorção do Prejuízo Verificado no Exercício de 2019 e para Pagamento de
Participaçáo Referente à lntegração entrê o Capital e o Trabalho e lncentivo à
Produtividade. O Sr. Presidente, na sequência, no tocante ao item 3 - Fixação da
remuneração dos Administradores e Conselheiros Fiscais, informou que a acionista
controladora estabeleceu que os Conselheiros de Administração e Fiscais desta
Subsidiária, remunerados como Conselheiros da Copel (Holding) ou de suas Subsidiárias
lntegrais, náo receberão qualquer remuneração adicional. Para os demais Diretores fica
estabelecido o montante global anual, com encargos, de até R$ 2.395.870,55 (dois milhÕes
trezentos e noventa e cinco mil oitocentos e setênta reais e cinquenta e cinco centavos).
Destacou que o objetivo dessa prática é remunerar os diretores pelos serviços prestados,
considerando inclusive os resultados obtidos no exercício e o atingimento das metas
estabelecidas no planejamento estratégico. Após análise e colocado o assunto em votação,
a proposta foi aprovada, ficando o limite global anual da remuneração dos Diretores que
não exercem função na Holding, com encargos (INSS, FGTS), fixado em até R$
2.395.870,55 (dois milhões trezentos e noventa e cinco mil oitocentos e setenta reais e
cinquenta e cinco centavos). Passando, a seguir, à pauta da 57a ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINARIA, relativamente ao item 1 da pauta - Proposta da Diretoria para
Aumento do Capital Social e Atualização do Artigo 50 do Estatuto Social da
Companhia, procedeu-se ao exame de proposta, já aprovada pela Diretoria Executiva da
Subsidiária, em sua 180a Reunião de Diretoria, de 24.03.2020, e pelo Conselho de
Administração da Subsidiária, em sua 474 Reunião Ordinária, realizada em 30.03.2020, nos
seguintes termo_s: PROPOSTA DA DIRETORIA PARA AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL
E ATUALIZAçAO DO ARTIGO 5.o DO ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA - Senhor
Presidente do Conselho de Administração da Copel Telecomunicações S.A. Em
cumpimento âs dlsposigôes legais e estatutáias vigentes, bem como às determinações
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inerentes aos prazos para capitalização de adiantamenÍos recebldos para futuro aumento
de capital, contidas nas aÍas das 108a e 1 12a Reuniões Ordináias do Conselho de
Administração da Acionista Controladora, Companhia Paranaense de Energia - Copel,
oconidas, respectivamente, em 21 .03.2005 e em 24.03.2006, a Diretoia da Copel
Telecomunicações S.A. decidiu submeter à deliberaçáo da Assembleia Geral
Extraordináia, por intermédio desse Colegiado - ouvido o Conselho Fiscal-, proposta para
aumento do capital social de R$483.321.899,88 (quatrocentos e oitenta e três milhões,
trezentos e vinte e um mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos) para
R$ 695.421 .899,88 (serscenfo s e noventa e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil,
oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos).O aumento ora proposto - a
ser realizado mediante a emlssão de novas ações no montante de R$212.100.000,00
(duzentos e doze milhões e cem mil reais), conesponde à capitalização de créditos
exisÍenles na rubica contábil de "Adiantamentos recebidos para futuro aumento de capital",
cuja formação oconeu durante o exercício social de 2019. Se aprovada a proposta, a
consequente capitalização acanetará modificação do número de ações, conforme
estabelecido no aftigo 170, § 10, inciso ll, da Lei n.o 6.404n6, motivo pelo qual também se
propõe a alteração do "caput" do artigo 5o do Estatuto Social da Copel Telecomunicações
S.Á., de tal forma que o mesmo passe a ter a seguinte redação: "Art. 5o - O capital social
subscnfo e integralizado é de R$695.421 .899,88 (selscentos e noventa e cinco milhões,
quatrocentos e vinte e um mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos),
representados por 695.421.899 (seiscenÍos e noventa e cinco milhões, quatrocentos e vinte
e um mil, oitocentas e noventa e nove) ações ordináias sem valor nominal." Considerando
que as proposições acima atendem âs drsposções legais e estatutáias vlgenÍes e aos
rnÍeresses da Companhia, bem como, aos da Acionista Controladora, a Diretoia entende
que merecerão o pleno acolhimento desse Conse/ho, do Conselho Fiscal e da Assembleia
Geral. Curitiba, 24 de março de 2020. (a) WENDELL ALEXANDRE PAES DE ANDRADE
DE OLIVEIRA - Diretor Presidente; ELOIR JOAKINSON JUNIOR- Diretor de Finanças.
Sobre essa proposta, destacou o Sr. Presidente quê o Conselho Fiscal da Copel Telecom,
em sua 744 Reunião, realizada em 30.03.2020, emitiu o seguinte parecer: PARECER DO
CONSELHO FISCAL SOBRE A PROPOSTA DA DIRETORIA PARA AUMENTO DO
cAptTAL SOC,ÁL E ATUALTAçÃO DO ART/,GO 5o DO ESTATUTO SOCTAL DA
COMPANHIA - Os membros do Conselho Fiscal da Copel Telecomunicações S.Á. - Copel
Telecom, abaixo assinados, dentro de suas atibuições e responsabilidades /egars e
estatutáias, procederam ao exame da "Proposta da Diretoia para Aumento do Capital
Social e Atualização do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia". A refeida proposta
contempla o aumento do capital social, no montante de R$212.100.000,00 (duzentos e doze
mil milhões e cem mil reais), conesponde à capitalizaçáo de créditos exrsÍenÍes na rubrica
contábil de "Adiantamentos recebidos para futuro aumento de capital", cuja formação
ocoffeu durante o exercício de 2019. Com base em análises efetuadas e esclarecimentos
adicionais prestados pela Administração, o Conselho Fiscal é de parecer que a mencionada
proposta atende aos inÍeresses da Companhia, bem como, está de acordo com as
dlsposções legais e estatutáias vigentes, estando, poftanto, em condições de ser
submetida à apreciação e consequente deliberação da Assembleia Geral de Acionistas.
Cuitiba, 30 de março de 2020. (a) DEMETRIUS NICHELEI MACEI; HARRY FRANÇóIA
JUNIOR; e JOSE PAULO DA SILVA F/LHO. Sobre o item 2 - Proposta de Reforma
Estatutária na Copel Telecomunicações S.4., procedeu-se ao exame de proposta, já
aprovada pela Diretoria Executiva da Subsidiária, em sua 1814 Reuniáo de Diretoria, de
07.04.2020, e pelo Conselho de Administração da Subsidiária, em sua 47a Reunião
Extraordinária, realizada em 20.04.2020, contemplando a alteração da denominação do
"Diretor Presidente" para "Diretor Geral", com reflexo nos artigos: i) Art. 16; ii) Art. 17,
Parágrafo 10 e2o', iii) Art. 27, lncisos XXIV e XXVlll; iv) Art. 30; v) Art. 3'l; vi) Art. 33 e
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Parágrafo 10; viii) Art. 34; ix) Art. 35 e Parágrafo í;x) Art. 38, lnciso V, lnciso Vlll ltem d,
lnciso lX ltem a; xi) Art. 39, lnciso l, lnciso Vll, lnciso Vlll; xii) Art. 59 Parágrafo ío. Após
análise e colocado o assunto em votaçáo, a única acionista, sobre os itens I e 2 acima,
aprovou a Proposta da Diretoria para Aumento do Capital Social e Atualização do
aÉigo 50 do Estatuto Social da Companhia, bem como a Proposta de Reforma
Estatutária na Copel Telecomunicações S.4., que, -com sua subsequente
consolidação, passa a vigorar com a seguinte redação: CAPITULO I - DENOMINAçAO,
DURAçÁO, SEDE E OBJETO SOC/ÁL, Att. 10 A Copel Telecomunicações S.4.,
abreviadamente denominada "Copel Telecom", é uma sociedade por ações de capital
fechado, subsidiáia integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, dotada de
personalidade jurídica de direito pivado, pafte integrante da administração indireta do
Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual no 12.355/1998, sob autoização das
Reso/ugôes Aneel no 5582000 e 258/2001 , regendo-se por este Estatuto, pelas Leis
Federais no 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposiçôes legais aplicáveis.4rt.30 O
prazo de duração da Copel Telecom é indeterminado. Att. 20 A Copel Telecom tem sede e
foro no munícipio de Curitíba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua José lzidoro Biazefto, 158,
bloco A, baino Mossunguê, CEP 81200-240. Arl. 40 Constitui o objeto social da Copel
Telecom: l. explorar e prestar seruiços de telecomunicações, de comunicações e servlços
conelatos, com e sem fomecimento de materiais, provendo so/uções para o
desenvolvimenúo com susÍentabilidade; ll. estudar, planejar, projetal implantar, operar e
manter sisÍeÍnas de telecomunicações, de comunicações e conelatos; lll. intermediar e
mediar transações, negócios e servços em geral, entre usuáios de seruiços de
telecomunicações e terceiros; lV. prestar servigos de consultoia e de engenharia, bem
como alugar ou comercializar materiais e equipamentos, dentro de sua área de atuação; V.

explorar e prestar serulços de valor adicionado relacionados ao acesso, armazenamento,
apresentação, movimentação, recuperação de informações e quaisquer atividades
conexas; Vl. pafticipar de associações e organizações de caráter técnico, cientifico e
empresaial; e Vll. prestar servlços de consultoia, desenvolvimento, implementação e
manutenção de so/ugões de software, infraestrutura, operação, atendimento e supofte a
usuáios (service desk), segurança e conelatos, no âmbito dos servÇos de Tecnologia da
lnformação e Comunicação (TlC). § 10 Para atingir os objetivos sociais acima enumerados,
bem como obter resultados técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel Telecom
firmará contrato de gestão com a Companhia Pannaense de Eneryia - Copel. § 2o Para a
consecução do objeto social e obseruada a sua área de atuação, a Copel Telecom poderá
abir, instalar, manter, transfeir ou extinguir filiais, dependências, escritóios,
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar represenÍanÍes,
respeitadas as dlsposições legais e regulamentares. CAPITULO ll - CAPITAL SOC/AL E
AÇOES, Aft. 5o O capital socra/ subscnto e integralizado é de R$695.421 .899,88
(selscentos e noventa e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil, oitocentos e noventa
e nove reais e oitenta e oito centavos), representados por 695.421.899 (selscenlos e
nouenta e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil, oitocentas e noventa e nove) ações
ordináias sem valor nominal. Parágrafo Unico: As ações seráo nominativas. CAPíTULO ttl
- ASSEMBLEIA GERAL, At7. 60 A Assembleia Geral é o órgão máximo da Copel Telecom,
com poderes para deliberar sobre Íodos os negócios relativos ao seu objeto social e será
regida pela legislação vigente. 4rt. 70 A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho
de Administração ou, nas hrpóteses admitidas em lei, pela Diretoia, pelo Conselho Fiscal
ou pelos acionistas. At7. 8o A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (tinta)
dias da data da realização da Assembleia Geral e, à falta de quórum de instalação, far-se-
á segunda convocação, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, na forma da Lei
Federal no 6.404/1976, sendo disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta
na mesma data da convocação, de modo acessível, inclusive de forma eletrônica. § ío Nas
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Ássemb/elas Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto previsto nos editais de
convocação, não se admitindo a inclusão de assunÍos gerais na pauta da Assembleia. § 2o
A convocação é dispensada, nos Íermos do aftigo 124, § 40, da Lei Federal no 6.404/1976.
§ 3o Á Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionlsÍas regularmente convocados e
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as demais
dr'spos(ões legais. Art. 90 A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente
do Conselho de Administração ou pelo subsfiÍuÍo que esse vier a designar e, residualmente,
por 01 (um) acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presenÍes. § 10 O quórum de
instalação de Assembleias Gerar's, bem como o das deliberações, será aquele determinado
na legislação vigente. § 7 O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, 01
(um) secretáio. Art. 10 A Assembleia Geral reunir-se-á ordinaiamente dentro dos 4
(quatro) pimeiros rneses após o encenamento do exercício social, para deliberar sobre as
matéias previstas em lei, e extraordinaiamente, quando necessáio. Art. 11 A ata da

- Ássemb/eia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável. Art. 12 A Assembleia Geral,
além de ouÍros casos prevlsÍos em lei, reunir-se-á para deliberar sobre: l. aumento do
capital social; ll. avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital
social; lll. transformação, fusão, incorporação, cr.são, drsso/uçá o e liquidação da empresa;
lV. alteração do estatuto social; V. eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros
do Conselho de Administraçâo; Vl. eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros
do Conselho Fiscal e respectivos sup/enÍes; Vll. fixação da remuneração dos
Administradores e dos membros do Conselho Fiscal; Vlll. aprovação das demonstrações
financeiras, da destinação do resultado do exercício e da distibuição de dividendos, em
conformidade com a política de distibuição de dividendos e proventos; lX. autoização para
a Copel Telecom mover ação de responsabilidade civil contra os Administradores pelos
prejuizos causados ao seu patimônio; X. alienação de bens imóveis diretamente
vinculados à prestação de serviços e à constituição de ônus reais sobre eles; Xl. permuta
de ações ou outros valores mobiliários; Xll. emrssão de debêntures conversíveis em ações,
inclusive de controladas; Xlll. emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários
conversiveis em ações. no País ou no exteioc e XlV. eleição e destituição, a qualquer
tempo, de liquidantes, julgando-lhes as conlas. CAPITULO lV - ADMINISTRAÇAO, AÍÍ. 13

\- A Copel Telecom será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoia. Aft.
14 A represent?ção da Copel Telecom é privativa dos _diretores, na forma prevista neste
Estatuto. SEÇAO / - CONSETHO DE ADMINISTRAÇAO (CAD), Att. 15 O Conselho de
Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada responsável pela oientação
supeior da Copel Telecom. Composição, investidura e mandato, Att. 16 O Conselho de
Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo, o Diretor Geral
da Copel Telecom e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia - Copel.
Parágrafo Unico: Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo,03 (três) reconduções consecutivas. Att. 17 Os
conselheiros serão eleitos e destituÍdos pela Assembleia Geral, conforme legislação
aplicável. § ío O Diretor Geral da Copel Telecom poderá integrar o Conselho de
Administração como seu Secretáio Executivo, mediante eleição em Assembleia Geral. §
20 Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Geral não poderão
ser acumulados pela mesma pessoa. § 30 O Pre sidente do Conselho de Administração será
indicado pelo acionista controlador e designado pela Assembleia Geral que o eleger, sendo
substituido, em suas ausências e impedimentos, pelo conselheiro escolhido por seus pares.
\ft. 18 A investidura de membros do Conselho de Administração obseNará as condições
estabelecidas na legislação aplicável. Vacância e substituições, Art. 19 Oconendo a
vacância detinitiva da função de conselheiro de administraçâo, antes do término do
mandato, o Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para eleição
destinada à complementação do mandato. § 7o Observados os regulslÍos e vedações legais
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aplicáveis, caberá ao acionista que havia indicado o membro que deixou de ocupar o cargo
de conselheiro, a competência da indicação do substituto, que poderá ser nomeado pelo
Conselho de Administração para atuar até a realização da Assembleia Geral que elegerá o
subsÍiÍuÍo em definitivo. § 2' Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de
Administração, compete à Diretoia convocar a Assembleia Geral. § 30 Em caso de vacância
de cargo no Conselho de Administração preenchido pelo voto múltiplo, a convocação da
Assembleia Geral será para eleição de fodas as vagas preenchidas por esse sistema para
complementação dos mandatos. 4rt. 20 A função de conselheiro de administração e
pessoa/ e não se admite suplente. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de
qualquer membro do conselho nas reuniões, o colegiado deliberará com os rernanescentes.
Funcionamento, Atl. 21 O Conselho de Administração se reunirá ordinaiamente de 03
(três) em 03 (três) meses e extraordinaiamente sempre que necessáio, conforme previsto
no Art. 24 do presente Estatuto. Ar1. 22 As reuniões do Conselho de Administração serão
convocadas pelo seu Presidente, ou pela maioia dos conselheiros em exercício, mediante
o envio de conespondência por meio físico ou eletrônico a fodos os conselheiros, com a
indicação dos assunÍos a serem tratados. § ío Ás convocações enviadas no endereço
eletrônico do conselheiro serão consideradas válidas, sendo de sua responsaóilidade a
atualização de seu cadastro junto à Copel Telecom. § 20 As reuniões ordinárias deverão
ser convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias em relação à data da sua
realização. § 30 O Presrde nte do Conselho de Administração deverá zelar para que os
conselheiros recebam individualmente, com a devida antecedência em relação à data da
reunião, a documentação contendo as informações necessánãs para permitir a dlscussão
e deliberação dos assunfos a serem tratados, incluindo, quando for o caso, a proposta da
Diretoia e as manifestações de caráter técnico e jurídico. § 40 As reuniões do Conselho de
Administração serão instaladas com a presença da maioria dos seus membros em
exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao Presidente do Conselho de
Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro escolhido pela maioria dos seus pares. ÁrÍ.
23 Fica facultada, se necessáza, a participação não presencial dos conselhel'ros nas
reuniões ordinárias e extraordináias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a pafticipação efetiva e a autenticidade do seu voÍo. NesÍa hipótese, o
conselheiro que pafticipar remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto
será considerado válido para Íodos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião.
Att. 24 Quando houver motivo de extrema urgência, formalmente justificado para os
membros do Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administração
poderá convocar as reuniões extraordináias a qualquer momento e desde que com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas para a sua realização, mediante o envio
de conespondência por meio físico ou eletônico ou por outro meio de comunicação a todos
os conselheiros, ficando facultada a participaçáo por audioconterência, videoconferência
ou outro meio idôneo de manifestação de vontade do conselheiro ausente, cujo voto será
considerado válido para todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura
da respectiva ata. Parágrafo Unico: As demais reuniões extraordinárias poderão ser
convocadas, na forma prevista no caput, com antecedência minima de 72 (setenta e duas)
horas, para assunfos que não são considerados de extrema urgência, mas que não podem
aguardar a instalação da reunião ordinária para sua deliberação. AtÍ. 25 O Conselho de
Administração deliberará por maioia de voÍos dos prese ntes na reunião, prevalecendo, em
caso de empate, a proposta que contar com o voto do conselheiro que estiver presidindo
os trabalhos. Art. 26 As reuniões do Conselho de Administração serão secretaiadas por
quem o seu presidente indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada
em livro próprio de acordo com regimento intemo. Parágrafo Único: Sempre que éontiver
deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, o extrato da ata será arquivado
no registro do comércio e publicado na forma da legislação vigente, ressalvada a matéia
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de cunho sigiloso, a qual constará de documento em separado e não será dada publicidade.
Atibuições, Art. 27 Além das atibuições previstas em lei, compete, ainda, ao Conselho de
Administraçáo: l. assegurar ações da Copel Telecom para garantir os resu/Íados ajustados
por meio de contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copel; ll.
eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir diretores da Copel Telecom e fixando-lhes as
atibuições; lll. fiscalizar a gestão dos diretores da Copel Telecom, examinar, a qualquer
tempo, os livros, e papéis da Copel Telecom, solicitar informações sobre contratos
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer ouÍros aÍos; lV. aprovar e acompanhar o
plano de negócios, planejamento estratégico e de investimentos, contendo as diretizes de
ação, metas de resultado e índices de avaliação de desempenho, que deverão ser
apresentados pela Diretoria; V. aprovar e acompanhar planos e programas anuais e
pluianuais, com indicação dos respectivos projetos; Vl. aprovar e acompanhar o orçamento
empresaial de dispêndios e investimento da Copel Telecom, com indicação das fontes e
aplicações de recursos; Vll. fixar a oientação geral dos negócios da Copel Telecom,
definindo objetivos e pioidades compatíveis com a área de atuação da Copel Telecom e
o seu objeto social, buscando o desenvolvimento com sustentabilidade; VIll. manifestar-se
sobre o relatório da administraçáo e as contas da Diretoria; lX. aprovar apoftes em
investimentos societáios que impliquem em aumento do patimônio líquido da empresa
investida; X. autorizar o lançamento e aprovar a subscnção de novas ações, na forma do
estabelecido neste Estatuto, fixando fodas as condições de emissão; Xl. fixar o limite
máximo de endividamento da Copel Telecom; Xll. deliberar sobre o pagamento de juros
sobre o capital própio ou distibuiçâo de dividendos por conta do resultado de exercício em
curso, de exercício findo ou de reserva de lucros, sem prejuízo da posteior ratificação da
Assembleia Geral; Xlll. autoizar as provlsões contábeis em valor supeior a 2% (dois por
cento) do capital social da Copel Telecom, mediante proposta da Diretoia; XlV. autoizar
previamente a celebração de quaisquer negocios jurídicos observados os limites previstos
na legislação e regulamentação estadual vigentes, incluindo a aquisição, alienação ou
oneração de ativos, a obtençâo de empréstimos e financiamentos, a assunção de
obrigações em geral, renúncia, transação e ainda a associação com outras pessoas
jurídicas; XV. deliberar, por proposta da Diretoia, sobre os projetos de investimento em
novos negocios, pafticipações em novos empreendimentos, bem como sobre a pafticipação
em outras sociedades, aprovação da constituição, enceffamento ou alteração de quaisquer
sociedades, empreendimentos ou consórcios; XVl. definir os assunÍos e valores para sua
alçada decisória e da Diretoria; Wll. aprovar a contratação de seguro de responsabilidade
civil em favor dos membros dos órgãos estatutáios, empregados preposÍos e mandatários
da Copel Telecom; Xvlll. aprovar os regimentos intemos da Diretoia e do Conselho de
Administração; XlX. aprovar as transações entre parÍes relacionadas, observada as
políticas de transação com parles relacionadas e de gerenciamento de riscos, com o
supofte do Comitê de Auditoia Estatutáio; XX. manifestar-se previamente sobre qualquer
proposta da Diretoia ou assunto a ser submetido à Assembleia Geral; XXl. convocar a
Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas h,póÍeses prevr.sfas nos termos da
legislação vigente; XXll. exercer as fungões normativas das atividades da Copel Telecom,
podendo avocar para si qualquer assunto que nâo se compreenda na competência pivativa
da Assembleia Geral ou da Diretoia; XXlll. conceder licença ao Diretor Geral da Copel
Telecom e ao Presidente do Conselho de Administração; WlV. constituir comitês não
remunerados para seu assessoramento com atibuições específicas de análise e
recomendação sobre determinadas matéias; XXV. nomear e destituir os membros dos
comitês de assessora mento ao Conselho de Administração; XXVI. implementar e
superuisionar os srsÍemas de gestão de rlscos e de controle intemo estabelecidos para a
prevenção e mitigação dos pincipais nscos a que está exposta a Copel Telecom, inclusive
os nscos relacionados à integidade das informações contábeis e financeiras e os
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relacionados à oconência de comtpção e fraude; XXVll. analisar, a paftir de reporÍe direto
do diretor responsável pela área de compliance da Companhia Paranaense de Energia -
Copel, as slfuaÇões em que se suspelÍe do envolvimento do Diretor Geral em
irregulaidades ou quando esÍe se furtar à obigação de adotar medidas necessáias em
relação à situação a ele relatada; XXVlll. realizar avaliação anual de seu desempenho;
XXIX. avaliar anualmente o desempenho individual e coletivo dos membros do Conselho
de Administração e da Diretoia, obseruando os disposlÍivos da Lei Federal no 1 3.303/201 6,
podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê de lndicação e
Avaliação; XXX. aprovar e fiscalizar o cumpimento das meúas e resu/Íados específicos a
serem alcançados pelos membros da Diretoria; XXXI. promover, anualmente, análise de
atendimento das mefas e resultados na execução do plano de negócios e da estratégia de
longo prazo, devendo publicarsuas conclusões e informá-las à Assembleia Legislativa e ao
Tibunal de Contas do Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao rnferesse da Copel Telecom; )(XXll.
estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor da
operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patimônio líquido; e )dXlll. deliberar sobre
os casos omlssos deste Estatuto, em conformidade com as dlsposições legais aplicáveis.
Parágrafo lJnico: Poderá o Conselho de Administração designar à Diretoia a aprovação
dos negocios jurídicos de sua competência, em limite de alçada que definir, ressalvada a
competência privativa prevista em lei. Art. 28 Compete ao Presidente do Conselho de
Administração conceder licença a seus membros, presidir as reuniões, diigir os trabalhos,
bem como coordenar o processo de avaliação de desempenho de cada conselheiro, do
orgão colegiado, nos temos do presente Estatuto. SEÇAO ll - DIRETORIA, Composição,
mandato e atibuições, Art. 29 A Diretoia é o órgão executivo de administração e
representação, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da Copel Telecom, em
conformidade com a orientação geral traçada pelo Conselho de Administração. Att. 30 A
Diretoia será composta de 03 (três) membros, resrdenÍes no País, eleitos pelo Conselho
de Administração, com mandato unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 3 (três)
reconduções consecutivas, sendo: 01 (um) Diretor Geral; 01 (um) Diretor de Finanças e 01
(um) Diretor de Negócios de Atacado e Operações. § 10 E condição para investidura em
cargo de diretoria da Copel Telecom a assunção de compromisso com metas e resultados
especifrcos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração,
a quem incumbe fiscalizar seu cumpimento. § 2o A Diretoia deverá apresentar, até a última
reunião ordinária do Conselho de Administração do ano anteior, a quem compete sua
aprovação: L plano de negócios para o exercício anual seguinte; e ll. estratégia de longo
prazo atualizada com análise de nscos e opoftunidades para, no mínimo, os proximos 05
(cinco) anos. Art. 31 São atibuições do Diretor Geral: l. diigir e coordenar a Copel Telecom;
ll. geir os negócios da Copel Telecom de forma susÍentável, considerando os faÍores
econômicos, socrars, ambientais e mudança do clima, bem como os nscos e opoftunidades
relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade; lll. propor ao Conselho de
Administração as atibuições dos diretores; lV. representar a Copel Telecom, ativa e
passivamente, em juízo ou fora dele, podendo constituir para este fim, procurador com
poderes especrais, inclusive com poderes para receber citações iniciais e notificações,
observado o ArÍ. 40 do presente Estatuto; V. diigir e coordenar os assunfos relacionados
ao planejamento e desempenho empresaial; Vl. zelar para o atingimento das metas da
Copel Telecom, estabelecidas de acordo com as oientações gerais da Assembleia Geral
e do Conselho de Administração; Vll. apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatóio
anual dos negócios da Copel Telecom, ouvido o Conselho de Administração; Vlll. diigir e
coordenar os trabalhos da Diretoia; lX. convocar e presidir as reuniões da Diretoria; X.
conçder licença aos demais membros da Diretoia; e Xl. resolver quesfões de conflito de

ü
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rnÍeresse ou conflito de competência entre Diretoias. Att. 32 São atibuições dos demars
diretores: l. gerir as atividades da sua área de atuação; ll. paiicipar das reuniões de
Diretoia, concorrendo para a definição das políticas a serem seguidas pela Copel Telecom
e relatar os âssunÍos da sua respectiva área de atuação; e lll. cumprir e fazer cumpir a
oientação geral dos negócios da Copel Telecom, estabelecida pelo Conselho de
Administração na gestão de sua área específica de atuação. § ío Ás demais atibuições
individuais dos diretores serão fixadas em regimento intemo da Diretoia, aprovado pelo
Conselho de Administração; § 20 A competência da Diretoia para celebrar quaisquer
negócios jurídicos incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de
empréstimos e financiamentos, renúncia, transação e a assunção de obigações em geral
deverá observar os limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigenfes e os
limites de alçada definidos em regimento intemo da Diretoria, aprovado pelo Conselho de
Administração. § 30 Além das atibuições estabelecidas neste Estatuto, compete a cada
diretor assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas
respectivas competências, visando à consecução dos objetivos e r,hferesses da Copel
Telecom. § 4' Os diretores exercerão seus cargos na Copel Telecom, sendo permitido o
exercício concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias
integrais e controladas; § 50 Compete ao Diretor de Finanças diigir as atividades e
coordenar os assunÍos relativos a gestão e planejamento econômico, financeiro, tibutáio,
contábil e orçamentáio, de seguros patimoniais e de aplicações e investimentos no
mercado financeiro. § 60 Compefe ao Diretor de Negócios de Atacado e Operações: a.
dirigir as atividades e representar a Companhia em todos os assunfos relacionados ao
atendimento, comercialização e entrega dos serviços referentes, exclusivamente, às ofeftas
de atacado, incluindo àquelas relacionadas com a regulamentação de competição expedida
pela Agência Nacional de Telecomunicação. b. diigir as operações da companhia
relacionadas às atividades de ativações de clientes, manutenção e operação da rede.
Vacância e subsÍlfuçÕes, AtÍ. 33 Nas vacâncias, ausêncras ou impedimentos temporários
de qualquer diretor, o Diretor Geral designará outro membro da Diretoia para acumular as
funções. § ío Nas suas auséncra s e impedimentos temporáios o Diretor Geral será
substituído pelo diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais diretores
elegerão, no ato, seu subsÍlÍuÍo. § 20 Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais
de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses
autorizadas pelo Conselho de Administragáo. § 3o Os diretores poderão solicitar ao
Conselho de Administração afastamento por licença não remunerada, desde que por prazo
não superior a 03 (três) meses, a qual deverá ser registrada em ata. Aft. 34 Em caso de
falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da Diretoria, caberá
ao Conselho de Administração, dentro de 30 (tinta) dias da oconência da vaga, eleger o
substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize a eleição, poderá
o Diretor Geral, nos termos do aftigo seguinte, designar um substituto provisóio. A eleição,
contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocoffer no ano em que deva terminar o mandato
da Diretoia então em exercício. SEÇÃO lll - DLRETORIA REUNTDA (RETEL),
Funcionamento, Att. 35 A Diretoia se reunirá mensalmente de forma ordinária e
extraordinaiamente sempre que necessário, por convocação do Diretor Geral ou de outros
02 (dois) diretores quaisquer. § 10 As reuniões da Diretoia serão instaladas pela presença
da maioria dos diretores em exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a
concordância da maioia dos presenfes,' no caso de empate, prevalecerá a proposta que
contar com o voto do Diretor Geral. § 2" A cada diretor presente confeir-se-á o direito a 01
(um) único voto, mesmo na hipótese de eventual acumulação de funções de diretores. Não
será admitido o voto por representação. § 30 As deliberações da Diretoria constaráo de ata
lavrada em livro propio e ass,nada por todos os presenÍes. Art. 36 Fica facultada, se
necessáia, a pafticipação não presencial dos diretores, nas reuniões ordináias e
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extraordináias, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar a
pafticipação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesfa hrpófese, o diretor que participar
remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para Íodos os efelÍos
legais e incorporado à ata da refeida reunião. Att. 37 As reuniões da Diretoia serão
secretaiadas por quem o seu presidente indicar e Íodas as deliberações constarão de ata
lavrada e registrada em livro propio. Atribuições, ArÍ. 38 Além das atibuições definidas em
lei, compete à Diretoria Reunida: l. gerir todos os negócios da Copel Telecom de forma
sustentável, considerando os faÍores econômicos, socrars, ambientais, de mudança do
clima e de govemança corporativa, bem como os nscos e oportunidades relacionados, em
Íodas as atividades sob sua responsab ilidade; ll. obseruar as politicas e diretrizes traçadas
pela Companhia Paranaense de Energia - Copel, submetendo-se, ainda, à coordenação
daquela companhia em relação às matéias definidas em seu Estatuto Social; lll. cumpir o
contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia - Copel; lV.
recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim como a
alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens peftencentes ao
patimônio da Copel Telecom e a prestação de garantias, quando tais operações forem de
valor supeior a 2o/o (dois por cento) do patimônio líquido da Copel Telecom, e deliberar
quando forem de valor inferior a esse limite, além de encaminhar relatório a Íodos os
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal sempre que o valor
acumulado dessas operações atingir 5%o (cinco por cento); V. fazer-se presente, através de
seu Diretor Geral ou Diretor por ele designado, à Assembleia Geral Ordináia; Vl. cumprir e
fazer cumprir o Estatuto Social da Copel Telecom e as deliberações da Ássembleia Geral
e do Conselho de Administração; Vll. elaborar e submeter à aprovação do Conselho de
Administração: a) as bases e diretizes para a elaboração do plano estratégico, bem como
dos programas anuais e plurianuais; b) o plano estratégico contendo planos pluianuais e
programas anuais de dispêndios e de investimentos, com seus respecÍlvo s projetos, metas
de resultado e índices de avaliação de desempenho; c) o orçamento da Copel Telecom,
com a indicação das fontes e aplicações dos recursos bem como suas alterações; d) os
projetos de investimento em novos negócios, pafticipações em novos empreendimentos,
bem como sobre a pafticipação em outras sociedades, aprovação da constituição,
encenamento ou alteração de quaisquer sociedades, empreendimentos ou consórcios; e)
a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Copel Telecom; Í)
timestralmente, os relatóios da Copel Telecom acompanhados das demonstrações
financeiras; g) anualmente, o relatóio da administração, acompanhado do balanço
patimonial e demais demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, com o
parecer dos auditores independentes e a proposta de destinação do resultado do exercício;
h) regulamentos e politicas gerais da Copel Telecom. Vlll. aprovar: a) os citéios de
avaliação técnico-econômica para os proT'etos de investimentos, corn os respectivos planos
de delegação de responsabilidade pam sua execução e implantação; b) o plano de contas
contábil; c) o plano anual de seguros da Copel Telecom; e d) residualmente, dentro dos
limites estatutáios, tudo o que se relacionar com atividades da Copel Telecom e que não
seja de competência pivativa do Diretor Geral, do Conselho de Administração ou da
Assembleia Geral. lX. autoizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo
Conselho de Administraçâo: a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para
por fim a litígios ou pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática
desses aÍos pelo Diretor Geral ou qualquer outro diretor; e b) celebração de quaisquer
negócios jurídicos observados os limites prevlsÍos nos regimentos internos da Copel
Telecom, bem como na legislação vigente aplicável, sem prejuízo da competência atibuída
pelo Estatuto ao Conselho de Administração, incluindo a aquisição, alienaçáo ou oneração
de ativos, a obtenção de empréstimos e financiamenfos, a assungão de obigações em
geral e ainda a assocragão com outras pessoas jurídicas. X. definir a estrutura
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organizacional e a distribuição intema das atividades administrativas da Copel Telecom e
de subsidiáias integrais, controladas e sociedades de propósito específico; Xl. negociar e
firmar instrumentos de gestão entre a Copel Telecom e suas subsidiárias integrais,
controladas e socledades de propósito específico; Xll. as atividades relativas à geração de
produtos e servços, inerentes ao objeto social da Copel Telecom e de competência de
Diretoia, serão executadas por sociedades nas quais a Copel Telecom paiicipe, que terão
as segurnÍes atribuições: a) planejar, organizar, coordenar, comandar e controlar o negócio
da Copel Telecom sob sua responsabilidade; b) obter os resu/tados técnicos,
mercadológicos e de rentabilidade acordados com a Diretoia por intermédio dos
instrumentos de gestão; e c) atender às diretrizes da Copel Telecom, especialmente as
administrativas, técnicas, financeiras e contábeis, bem como âs condções definidas nos
respecÍlvos instrumentos de gestão. Xlll. autoizar a abedura, instalação, transferência e a
extinção de filiais, dependências, escritórios, representações ou quaisquer outros
estabelecimentos. Parágrafo Unico: A Diretoia poderá designar aos demais níveis
gerenciais da Copel Telecom, a competência para atuar sobre determinadas matéias no
que concerne aos limites de competência individuais atribuídos aos diretores, bem como a
assinatura de contratos, convênios, termos de cooperação, enfim, qualquer instrumento
que gere obigação para a Copel Telecom, desde que previamente aprovados dentro dos
limites ora estabelecidos. Representação da Copel Telecom, 4r1. 39 A Copel Telecom
obiga-se perante terceiros: l. pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um
deles o Diretor Geral; ll. pela assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme
os poderes consÍanÍes do respectivo instrumento de mandato; lll. pela assinatura de 02
(dois) procuradores, conforme os poderes consfanÍes do respectivo instrumento de
mandato; lV. pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de atos
específicos; V. as atribuições consÍanÍes dos artlgos 31 a 32 desfe EsÍaÍufo poderão ser
ampliadas pelo Conselho de Administração; Vl. poderá qualquer dos diretores representar
individualmente a Copel Telecom, na celebração de convênios e em operações de
comodato, locação e aquisição de bens e serviços, observadas normas intemas
aprovadas pela Diretoia, facultando-lhes, para tanto, constituir mandatáios dentre
empregados da Copel Telecom; Vll. sem prejuízo do dlsposÍo no aft. 31 , inciso lV, deste
Estatuto, a representação da Copel Telecom em juízo, em depoimento pessoal, poderá
também ser exercida por advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Geral.
Vlll. as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioia de votos. Se, porem, da
deliberação tomada divergir o Diretor Geral, poderá esÍe, susÍando os efeltos daquela,
apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administraçáo. § ío Os instrumentos de
mandato serão outorgados com prazo determinado de validade e especificarão os poderes
conferidos; apenas as procurações para o foro em geral terão prazo indeterminado. § 20 Na
hipótese descita no inciso lll do Ar1. 39 do presente Estatuto, os instrumentos de mandato
deverão ser assinados por 02 (dois) membros da Diretoria. § 3o Os instrumentos de
mandato especificarão expressamente os poderes especiais, os aÍos ou as operações
outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que os outorgam, bem como a
duração do mandato por prazo determinado de validade, vedado o substabelecimento,
salvo na hipótese de procuração para fins de representaçâo judicial da Copel Telecom, que
poderá ser por prazo indeterminado e com possibilidade de substabelecimento nas
condições delimitadas no referido instrumento. § 40 Poderá qualquer dos diretores
representar individualmente a Copel Telecom, quando o ato a ser praticado impuser
representação singular e nos casos ern que o uso da assinatura eletrônica impossibilite que
(02) duas ou mais pessoas assrnem o mesmo documento, mediante autorização da
Diretoia Reunida. § 5o Quando o instrumento de mandato tiver por objeto a prática de ato
que depender de prévia autoização da Diretoia ou do Conselho de Administraçáo,
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somente poderá ser outorgadg após essa autoização, que deverá ser mencionada em seu
texto. cA,plTULO V - COMITÊS ESTATUTARIOS, Att. 40 0 Comitê de Auditoia Estatutáio
- CAE e o Comitê de lndicação e Avaliação - CIA da Companhia Paranaense de Engrgia -
Copel exercerão suas atibuições e responsa bilidades junto a Copel Telecom. CAPITULO
Vl - CONSELHO F/SCAL (CF), Art. 41 O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento
permanente de físcalizaçáo, de atuação colegiada e individual, com as vedações,
competências e atibuições previstas nas Leis Federais no 6.404/1976 e 13.303/2016 e
demais disposições legais aplicáveis. Art. 42 O Conselho Fiscal será composto por 03 (três)
membros efetivos e 03 (três) suplentes, que serão os mesrnos indicados pelo Govemo do
Estado do Paraná para a Companhia Paranaense de Energia - Copel, eleitos em
Assembleia Geral Ordinária, com mandato unificado de 02 (dois) anos, a contar da data de
sua eleição, permitidas, no máximo, 02 (duas) reconduções consecutivas. § 10 O Presidente
do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. § 2o As atibuições, o funcionamenÍo e os

' procedimentos deverão observar a legislação vigente e regimento intemo específico do
Conselho Fiscal da Companhia Paranaense de Energia - Copel. Vacância e subsÍiÍuções,
ArÍ. 43 Na hipotese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será
substituído pelo seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para
complementação do mandato em Assembleia Geral convocada para tal fim. Aft. 44 O
Conselho Fr'scal se reunirá ordinaiamente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que necessáio, quando convocado por qualquer de seus membros ou pela
Diretoia, lavrando-se ata em livro propio. ArÍ. 45 Os membros do Conselho Fiscal não
perceberão remuneração adicional para exercer suas atibuições e_ responsab ilidades na'copet 

Tetecom. )APÍTULO y/,, - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTARIOS.
Posse, impedimentos e vedações, Art. 46 Para investidura no cargo, os membros dos
orgãos estatutáios deverão atender os regulslÍos e vedações dispostos na legislação
aplicável, bem como estar em conformidade com a "Política de lndicação". Art. 47 Os
membros dos orgãos esfaÍufán'os se rão investidos em seus cargos mediante assinatura de
termo de posse, lavrado no respectivo em livro de atas. § 1" O termo de posse deverá ser
ass,nado nos 30 (tinta) dlas segurnÍes à eleição ou nomeação, sob pena de sua ineficácia,
salvo justificativa aceita pelo órgão para o qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter
a indicação de pelo menos 01 (um) domicílio para recebimento de citações e intimações de
processos administrativos e judiciais, relativos a atos de sua gesfáo, sendo permitida a
alteração do domicílio indicado somente mediante comunicação escita à Copel Telecom.

§ 2o A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, na
forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao término
do mandato. Att. 48 O prazo de mandato dos membros da Diretoia, do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo:
l. 02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal; ll. 03 (três)
reconduções consecutlvas, para os membros da Diretoia e do Conselho de Administração.
Att. 49 O acionista e os membros da Diretoia, dos Conse/hos de Administração e Fiscal
que, por qualquer motivo, tiverem rnferesse pafticular direto, indireto ou conflitante com o
da Copel Telecom em determinada deliberação, deverão se absÍer de pariicipar da
drscussáo e votação desse ifem, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se
constar em ata a razão da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu inferesse.
Art. 50 Os membros dos órgãos esÍafuÍár,bs serão desligados mediante renúncia voluntária
ou destituição ad nutum. Ar1. 51 Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-
se automaticamente pronogado o mandato dos membros dos órgãos estatutáios, até a
investidura dos novos membros. Art. 52 Além dos casos prevrstos em lei dar-se-á vacância
do cargo quando: l. o membro do Conselho de Administraçâo ou Fiscal deixar de
comparecer a 02 (duas) reuniões consecuÍivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12
(doze) reuniões, sem justificativa; ll. o membro da Diretoia se afastar do exercício do cargo



Página 14 de 17

t4n6 rJ1
COPEL TELECOMUNICAçOES S.A,

CNPJ No 04.368.865/0001-66
NIRE 413000í9274

SUBSIDIÁRN INTEGRAL DA
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA. COPEL

por mais de 30 (tinta) dias consecutiyos, sa/yo em caso de licença ou nas hipóteses
autoizados pelo Conselho de Administração. Art. 53 Anualmente será realizada avaliação
de desempenho, individual e coletiva, dos membros do Conselho de Administração, da
Diretoia e do Conselho Fiscal da Copel Telecom, com o apoio do Comitê de lndicação e
Avaliação, podendo contar com instituição independente, conforme procedimento
previamente definido e em conformidade com a "Política de Avaliação", obseruado os
queslfos mínimos previstos pela Lei Federal no 13.303/2016. Ar1. 54 Os órgãos estatutáios
se reúnem validamente com a presença da maioia de seus membros e deliberam por voto
da maioria dos presenÍes, com registro no livro de atas, podendo esÍas serem lavradas de
forma sumáia. § ío Caso a decisão não seja unânime, o voto divergente poderá ser
registrado, a critéio do respectivo membro. § 20 Nas deliberações colegiadas do Conselho
de Administração e da Diretoia, o membro que estiver presidindo a reunião terá o voto de
desempate, além do vofo pessoa/. ArÍ. 55 Os membros de um órgão estatutáio, quando
convidados, poderão comparecer às reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto. Ar1. 56
As reuniões dos órgãos estatutáios devem ser presencrals, admitindo-se participação de
membro por audioconferência ou videoconferência. 4ft. 57 As regras referentes aos prazos
de mandato dos membros dos órgãos estatutáios prevlsÍos neste Estatuto deverão ser
aplicadas conforme previsto na Lei Federal no 13.303/2016 e demais disposlções /egals
aplicáveis. Remuneração, 4ft. 58 A remuneração dos membros dos órgãos estatutáios
será fixada anualmente pela Assembleia Geral e não haverá acumulação de proventos ou
quaisquer vantagens em razão das subsÍiÍuigõ es que ocoffam em viftude de vacância,
ausências ou impedimentos temporáios, nos [ermos do presente Estatuto. Art. 59 É vedada
a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou indireta, em
mais de 02 (dois) conse/hos de administração ou fiscal da Copel Telecom. § 1o O Diretor
Geral, na condição de membro do Conselho de Administração, não será remunerado. § 2o
Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Copel Telecom, é facultado receber a
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o saláio inerente à
função que exercia. 1APÍTULO Vttt - EXERCIC\O SOC|AL. DEMONSIRAÇÕES
F/NANCE/RAS, LUCROS, RESERyÁS E DtSTRtBUtçÃO DE RESULTADOS, Att. 60 Em
31 de dezembro de cada ano, a Companhia encerrará o seu exercício social, ocasião em
que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas em
Lei, observando-se, quanto aos resu/fados, as segurnfes regras: l. do lucro líquido do
exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da Reserua Legal, que não
excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; ll. a Copel Telecom poderá registrar
como resen/a os Turos sobre investimentos, realizados mediante a utilização de capital
propio, nas obras em andamento; lll. outras reservas poderão ser constituidas pela Copel
Telecom, na forma e limites legais. Art. 61 Os acionistas terão direito ao dividendo minimo
obigatóio conespondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercicio,
ajustado de acordo com o dispositivo na Lei Federal no 6.404/1976. § 10 Com base no lucro
apurado em balanço semestral, o Conselho de Administração poderá deliberar por
antecipar a distibuição de dividendos intermediários ou pagamento de juros sobre o capital
próprio, sem prejuízo da posterior ratificaçáo da Assembleia Geral e desde que em
conformidade com a polÍtica de distribuição de dividendos e proventos. § 2o O dividendo
não será obigatório no exercício social em que a Administração informar à Assembleia
Geral Ordináia, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele incompatível com a situação
financeira da Copel Telecom. § 30 Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos Íermos
do § 20 serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em
exercícios subsequentes, deverão ser distibuÍdos tão logo a situação financeira da Copel
Telecom permita. § 40 Na forma da lei, serão submetidos ao Tibunal de Contas do Estado,
até o dia 30 de abil de cada ano, os documentos da administração relativos_ao exercÍcio
sociat imediatamente anteior. CAPÍTULO /X - D/SSOIUÇAO É LIQUIDAçAO, Att. 62 A
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dissolução far-se-á de acordo com o que dispuser a Assembleia Geral, obedecidas as
prescnÇões legais a respeito. Att. 63 A Copel Telecom entrará em liquidação, nos casos
previstos em lei, competindo à Assembleia Geral, se for o caso, determinar o modo de
tiquidação e nomear o liquidante, fixando sua remuneração. CAPÍTULO X - MECANISMOS
DE DEFESA, ArÍ. 64 Os membros da Diretoia, do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal respondem pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atibuições, nas
hrpóÍeses previstas em lei. ArÍ. 65 A Copel Telecom assegurará, nos casos em que não
houver incompatibilidade com seus propios inÍeresseg a defesa jurídica em processos
judiciais e administrativos proposfos por terceiros contra integrantes e ex-integrantes de
órgãos estatutáios, durante ou após os respecÍivos mandatos, por atos praticados no
exercício do cargo ou de suas funções. § ío Á mesma proteção defínida no caput será
estendida aos empregados preposÍos e mandatáios da Copel Telecom que venham a
figurar no polo passivo de processo judicial e administrativo, exclusivamente em
deconência de atos que tenham pnticado em cumprimento de mandato outorgado pela
Copel Telecom ou no exercício de competência delegada pelos Administradores. § 20 A
defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de seguro ou,
na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a critério da
Companhia Paranaense de Energia - Copel. § 30 Se apôs solicitação formal do interessado
à Copel Telecom, não for assegurada a defesa, nos termos do §2o, o agente poderá
contratar advogado de sua confiança por sua conta, fazendo jus ao reembolso dos
respectivos cusÍos e honorários advocatícios fixados em montante razoável, proposto
dentro dos parâmetros e condições atuais praticados pelo mercado para a defesa do caso
específtco, aprovados pelo Conselho de Administração, se for, ao final, absolvido ou
exonerado de responsabilidade. § 40 O Conselho de Administração poderá deliberar pelo
adiantamento dos honoráios do advogado contratado na hipótese do § 3o. Art. 66 A Copel
Telecom assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessáia à defesa
jurídica. Adicionalmente, arcará com os cusÍos processuais, emolumentos de qualquer
natureza, despesas adm inistrativas e depósitos para garantia de instância quando a defesa
for realizada pelo jurídico intemo. Ãrt. 67 Se a pessoa beneficiáia da defesa jurídica, dentre
as mencionadas no ArÍ. 66 do presente Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com
sentença transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou
deconente de ato culposo ou doloso, ficará obigada a ressarcir a Copel Telecom todo o
valor efetivamente desembolsado com a defesa juridica, além de eventuais prejuízos
causados. Art. 68 A Copel Telecom poderá manter contrato de seguro de responsabilidade
civil permanente em favor das pessoas mencionadas no Art. 65 do presente Estatuto, na
forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para
a cobeftura das despesas processuais e honoráios advocatícios de processos Tr.rdiciais e
administrativos instaundos contra elas, a fim de resguardá-las das responsab ilidades por
atos decorrentes do exercício do cargo ou função, cobindo todo o prazo de exercício dos
respectivos mandatos. CAPITULO Xl - RESOLUÇAO DE CONFLITOS, Art. 69 A Copel
Telecom, sua acionista, Administradores e os membros do Conselho Fiscal poderão
resolver, por meio de ahitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir
entre eles, relacionada com ou oiunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia,
interpretação, violação e seus efeitos, das dlsp_oslções contidas neste Estatuto e na
legislação vigente. CAPITULO X// - D/SPOS/ÇOES GERÁIS, Aft. 70 Na hipotese de
retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago pela Copel
Telecom a título de reembolso pelas agÕes detidas pelos acionistas que tenham exercido
direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor economico
de Íals açõeg a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito pela Lei
Federal no 6.404/1976, sempre que tal valor for infeior ao valor patimonial. Att. 71 A Copel
Telecom deverá observar as oientações e procedimenÍos preyisÍos em legislação federa!,
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estadual e municipal, bem como em normas regulatóias e normativas expedidas por
orgãos estaduais e federais. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por
encerrados os trabalhos. A sessão foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da ata,
que, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e devidamente assinada, ficando desde logo
autorizada pela acionista controladora sua publicação em forma de extrato. (a) DANIEL
PIMENTEL SLÁV/ERO - Representante da Acionista Controladora, Presidente da
Assembleia e Diretor Presidente da Copel; WENDELL ALEXANDRE PAES DE ANDRADE
DE OLIVAIRA - Diretor Presidente da Copel Telecomunicações S.A.; ADRIANO RUDEK
DE MOURA - Representante da Acionista Controladora e Diretor de Finanças e de
Re/agões com lnvestidores da Copel; e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretáio. A
presente é cópia fiel da ata da 194 Assembleia Geral Ordináia da Copel Telecomunicações
S.A. e 57a Ássembleia Geral Extraodináia da Copel TelecomunicaçÕes S.Á., realizada em
30.04.2020, lavradas no livro púpio no 03

Curitiba, 30 de abril de 2020

(assinado digitalmente)
AMILTON PAULO DE OLIVEIRA

Secretário
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TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DÍRETORIA EXECUTIVA

No dia dois de janeiro de 2020, na Rua José lzidoro Biazetto no 1 58, Bloco A, Mossunguê,
CEP 81200-240, em Curitiba - PR, tomou posse como Diretor Presidente, para o
mandato que abrange o período de 10.01.2020 a 31.12.2021, o seguinte eleito na
46â Reuniáo Ordinária do Conselho de Administração realizada em 05.12.2019, e
devidamente qualiÍicado nestê termo, o Sr. WENDELL ALDGNDRE PAES DE
ANDRADE DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portadorda Carteira
de ldentidade RG no 5.227.00+9 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o no 922.335.979-15,
residente e domiciliado na Rua Castro Alves no 785, ap.201, Água Verde, Curitiba,
Paranâ, CEP 80240-270, onde, nos termos do § 20 do art. 149 da Lei das S.4., receberá
citações e intimações em processos administraüvos, judiciais e aÍbltrais relativos aos atos
de sua gestâo, as quais seÍão consideradas cumpridas mediante entrega no referido
endereço, sendo que eventual alteraÉo será comunicada por escrito à Companhia.

O empossado declara expressamente, sob as penas da lei, que, desde a data da sua
posse e também na presente data, nos termos e para os fins dos arts. í46 e 147 da Lei
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("LeideS§.4."): (1) nâo está
impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relaçÕes de consumo,
contra a fé pública ou a propriedade, ou a penâ criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no § 10 do aÍ1. 147 da
Lei dâs S.A.; (2) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária
aplicada pela Comissáo de Valores Mobiliários, que o torne inelegivel para os cargos de
administração de compa nhia aberta, conforme estabelecido no § 20 do art. 147 da Lei
das S.A.; (3) atende ao rêq ito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 30 do aí1. 147
da Lei das S.A.; (4) não
concorrente da Companhia,

pa cargo em sociedade que possa ser considerada
forma do inciso I do § 3o do art. 147 daLei das S.A.; (5)

não tem nem representa i conflitante com o da Companhia, na forma do inciso
ll do§30doart. í47daLêi das
definição prevista na regulame

A.; e (6) não é pessoa exposta politicamente, conforme
ção aplicável.

L DRE P EWENDELL
Diretor Presid

E DE OLIVEIRA
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TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA EXECUTIVA

No dia dois de janeiro de 2020, na Rua José lzidoro Biazetto no 1 58, Bloco A, Mossunguê,
CEP 81200-240, em Curitiba - PR, tomou posse como Diretor de Finanças, para o
mandato que abrange o período de 1o.01.2020 a 31.12.2021, o seguinte eleito na
46a Reunião Ordinária do Conselho de Administração rcalizada em 05.í2.2019, e
devidamente qualiÍicado neste termo, o Sr. ELOIR JOAKINSON JUNIOR, brasileiro, em
união estável, contador, portador da Carteira de ldentidade RG no 6.660.520-5 SSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob o no 023.868.809-74, rêsidente e domiciliado na Rua Congo no

361, Pineville, Pinhais, PR, CEP 83320-320, onde, nos termos do § 20 do art. 149 da Lei
das S.A., receberá citaçôes e intimações em processos administrativos, judiciais e arbitrais
relativos aos atos de sua gestáo, as quais serão consideradas cumpridas mediante entrega
no referido endereço, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à
Companhia.

O empossado declara expressamente, sob as penas da lei, que, desde a data da sua
posse e também na presente data, nos termos e para os fins dos arts. í46 e 147 da Lei
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("LeU!es§.4"): (1) não está
impedido por lei especial, ou condenado por oime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
contra a fé pública ou a propriedade, ou â pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no § 10 do art. 147 da
Lei das S.A.; (2) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitaçâo temporária
aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o tome inelegível para os cargos de
administraÉo de companhia aberta, conforme estabelecido no § 20 do art. 147 da Lei
das S.A.; (3) atende ao requisito de reputaçáo ilibada, estabelecido pelo § 30 do art. 147
da Lei das S.A.; (4) nâo ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada
concorrente da Companhia, na forma do inciso I do § 30 do aft. 147 da Lei das S.A.; (5)
não tem nem representa interesse conflitante com o da Companhia, na forma do inciso
ll do § 30 do art. 147 da Lei das S.A.; ê (6) não é pêssoa exposta politicamente, conforme
definição prevista na regulamentaçáo aplicável.

JUNIOR
retor de Finanças
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
sêcreteria da Rêceita FêdêÍal do Brasil
PÍocuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COi'T EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA-/IIÚA DA UNIÃO

-/
Nome: COPEL TELECOMUNICACOES S.A. '
CNPJ: 04.368.865/0001 {6

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser epuíadas, ê certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto dê decisão judicial que determina sua
desconsideraÇâo para Íins de certificaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em pÍocessos de
execuÉo fiscal, ou obieto de decisão iudicial que determina sua desconsideraÇáo para fins dê
certificaÉo da regularidade fi scal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitação desta certidâo está condicionada à vêrificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÍ> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão e uitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida
Válida a

dia 09lO7l2O2O <hora e data de Brasília>

idáo: F358.EFC9.3533.DE3C
Qualquer da invalidará este documento

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no câso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÇão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, dê 24 de julho dê 1991.

25:08

ra ou

05t0112021
controle daCódigo



Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ne 022689945-90

Certidão íornecida para o CNPJ/MF: 04 1-66
Nome: COPEL TELECOMUNICACOES S/A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobÍar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta data.

,atureza tributária e náo tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida ornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidáo deverá ser conÍirmada via lnternet
www.Íazênda.pr. gov.br

,,R

281ún021 -

Enítiú via hten d Prrô/kz (§tW@O t0:51:§)

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
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TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS NtctPAts

CONTRIBUINTE: COPEL TELECOMUNICACOES S A

CtuPJ: 04.368.865/0001 66

/NSCR/ÇÁ O M U N t C t PAL: 42367 2-9
ENDEREÇO: ROD. CURÍTIBA PONTA GROSSA BR-277,27íí -ORLEANS, CURÍTIBA, PR
F INALIDADE VERIFICAçÃO

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEÍTOS DE NEGATÍVA referente a Tributos e oúros
débitos Municipais, inscrilos ou não em Dívida Êúiva, até a presente data, nos tenms do artigo 151 da
Lei no 5.17211966 (CTN) e Lei ConplenEntar no 10412001 e dênEis legislaçóes aplicáveis à esÉcie.
Conslam em norÍre do sujeito passivo os débitos abaixo relacionados com sua exigibilidade suspensa,
conforne parecer da Procuradoria Geral Fiscal PGFI no Processo Eletrônico no.: 01-10122912020.

Tributos Exercício(s)

IMPOSTO SOBRE
(DIFERENçA)

sERVrÇOS

A certidão exp€dida em norE de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecirÍEntos cadastrados no
Município de Curitiba.

Certidão expedida com base no Decreto no 67O12012, de 3010412012

Esta certidão conpreende os Tributos Mobiliários (lnposto sobre ServiÇos - ISS), lnpbiliários (lmposto
Predial Tenitorial Urbano - IPTU, lrÍposto sobre a TransnÍssáo de Bens lnÉveis lnter-vivos - lTBl e
ContribuiÇáo de M ), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos rrunicipais

CERTIDÃO NO

r- EMITIDA EM:

VÁLIDA ATÉ:

30439t2020

08t10t2020

04t02J2021

CÔDIGO DE AUT tct DA CERTTDÃO: 8875.51C6.8255.4559$.9594.8305.0C43.F1AF-O

A autenticidade desta certidão deverá ser confirÍnada nâ páginâ dâ Prefêilura Municipal de Curitiba, na lntemel, no
endereço http:/ ww.orritiba.pr.gov.bÍ - link: Secretarias / Finanças.

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente con3tâtadas, mesmo a3 refercntes
a peíodos compÍ€endidos nêsta.

Certidão epedida pela internet gratuitaÍnente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
CERTIDÃO POSITIUA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE

AWolzoor



c611012020 Consütâ Reg ularidade do Enpreg ador

1i0

CATXA
CÀIXA 

=CONC,MlCA 
FECERAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.368.865/ooo1-66
Razão SociaI: COPEL TELEC OMUNICAC Õ ES SA

Endereço: RUA JoSE IzlDoRo BIAZETTO 158 BLOCO A / MOSSUNGUE /
cURITIBA / PR / A72OO-24O

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de neio de 1990, certifica quê, nesta data, a
eÍTpresa acinE identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tenpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranÇa de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentês das obrigaç ões com o FGTS.

validader03/ 10/2020

CêÉificação Número: 033934777 25747

Informação obtida em 06/LO/2020 08:01:57

A utilização deste CeÍtificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
vrnalw.ca ixa.gov. br

0L/71/20

https://cons ulta crf.cai)ia. g ovbí/consultacrípag es/consultaEnpreg adoí.jsÍ 1t1



I JT
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

DO ESTABELECIMENTO (NfiE DE FANTASIÂ)

COPEL-TELECOM
PORTE

OEMAIS

0i1.368.86í000í 65
MATRIZ

COI'PROVANTE DE INSCR|çÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATÀ DE ABERTURÁ

01t01t2001

NOME EMPRESÂRIÁI

COPEL TELECO UNICACOES S.À

ENÍE FEOERÂÍIVO (EFR)

SITUAÇÃO CAO'€IRÁI

cÓo|Go E DESGRIÇÁo oÂ ATIVIoADE ECoNÔMICA PRINCIPAL

61.í0{{r3 - Sêryiços dê comunicação multimÍdia - SCll

É DÀS ANVIDADES tcAs
6í.í03{2 - Serviçc de redgs dê liân3poÍlêa de telocomunlcaçõêa - SRTT
6í.í0{€9 - Servlço3 de têlecomunicações por Íio não Gpêcificados antêrlormênte
6í .906{9 - Outras atiyldades de t€lecomunicaçõss não sspqcificadas a[têÍiormontê
62.023,{10 - Dssenvolyimêrto ê licênciamênto de programas dê computador customiáyêis
i2.03-í{10 - D$snvolyimento e licanciamênto dê pÍogramaa de computador nâo{ustomlávela

.í24{0 - Serviços d€ êng€nharia
71.í9-7{9 - Atividadê3 técnlcas rêlaclonadas à orgenharia e aÍquitelurá não êspocificadas antoriormêntê
71.90-1.{r,l - Aüüdãdes de inlêrmêdiação e agênclamento de serviços e negócios em geral, êxcsto imobiliádos
n.39{€9 - Âlugugl ds outas máquinas e equipamêntos comerciaia e lndustÍlala não êspêcificádos antêÍloÍmentê, sem
opêÍador
95.í24{0 . Rêparação ê manutênÉo de êquipamentos de comuriq.ação

cÓorco E oEscRtÇÃo oÂ MTUREZA JURIOTCÂ

205.l - Socisdade Anônima Fêchada

LOGRADOURO

R JOSE IZIDORO BIAZETTO
NÚMERO

158
COMPLEMENTO

BLOCO A

CEP

8í.200-2iO
BÀRRO/DISTRITO

MOSSUNGUE
MUNICIPIO

CURÍTIAA

ENOEREçO ELEIRôXICO
TRtBUTAR|O.CTE@COPEL.CO

TELEFONE

(4í) 333í4í4í

SIÍUAçÃO

SITUAçÃO ESPECIAL

OATA DÂ SITUÂçÃO CÂDÂSTRÂL

09rí0/2004

oATA DÂ StÍU Ç(O ESPÊC|ÀL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no í.863, de27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/07/2020 às 07:49:55 (data e hora de Brasília). Página 111

PR

30t07t2020

ü

OE

111
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CERTIDÃO POSITIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS
COM EFEITO DE NEGÀTIVÀ

Nome: COPEI, TELECOMIINICACOES S.A. (MATRIZ E FIL]AIS)
cNPir: 04. 368. 86sl0001-66
Certidão n": 1 6/2 020

às L4:55:31
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Expedição
Val idade

ca-s E COPEI, TELECOIiíUÀIICÀCOE§ S.À. ( !.IÀTRI Z E FILIÀIS ) ,

inscritso (a) no CNP'J sob o n" 0,4.368.865/0001-66. coNsTÀ do Banco
Nacional de Dewedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débilo
garant.ido ou exigibilidade suspensa:
1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09! R6gião '
* DébiEo garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
Total dê processos: 1.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Lêis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 20LL, e
na ResoluÇão Administrativa n" L47o/2oLr do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011,.
Os dados constantes desta certidão são de responsabil idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atsualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a tsodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentsicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tssts. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente .

r![EoRlrÀçÃo u,rPoRTÀlrTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mes,mos efeiLos
da negativa (art. 642-A, § 2", da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNP,, da
pessoa sobre quem versa a certidão no Bânco Nacional de Devedores
Trabalhist.as, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

09/rr/2020
edição.

202

Páoina 1 de 1

de sua

Certifi

Dúwidas e suoe :ndE(,Est.lus.br



COPEL rF
Telecom ni3|l$

cNPJ 04.368.865/0001.66

PREGÃO ELETRÔNICO NO 28I2O2O
Processo Adm inistrativo n" 47 12020

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de internet em link
dedicado, para os prédios da Secretaria Municipal de Saúde.

A Empresa COPEL TELECOMUNICAçÔES S.A., sob o CNPJ
04.368.865/000'l-66, sediada na Rua José lzidoro Biazetto, í58 - Bloco A, na
cidade de Curitiba do estado do Paraná, DECLARA que não possui, em seu
Quadro de Pessoal, empregados menores de í8 (dezoito) anos em kabalho
noturno. perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 't 6
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)
anos, em observância à Lei Federal no 9854, de 27.10.1999, que altera a Lei no

8666/1993.

Curitiba,02 de Outubro de2O20. , 04 368 865/0001.66 I

c0PEL TELEC0MUNTCAç0ES S/A

Rua Jose lzidoro Biazetto, 158 Bloco A

Mossunguê - CEP 81200-240

Cuntba - PR

Ernesto Guaita
G: 5.045.84í-5

CPF: 783.404.979-87
coPEL TELECOMUNTCAÇÕES S.A.

Téc. Comerci 563

por

l-rÀuarcro lRll§lo

rÍÍI ,-iI 3

J

Yardad!.
8A, 10 d. dr 2020

ICA PERE IRA OÀ CRUZ.E SC R EVEI.{ÍE

$lo sm: htF:/runlrPsn.com.br ffi

5a

3232-21

331-3310

Valide
- SELO OIGITAL: qloow . nTJEb . IYPIZ - gHH{b . wú2Dg

I



I',T r§í 134COPEL
Teleconr

c PJ 04.368.865/0001.66

PREGÃO ELETRÔNICO NO 28I2O2O
Processo Administraüvo no 47l2O2O

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de internet em link
dedicado, pera os pédios da Secretaria Municipal de Saúde.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregão Eletrônico No 28/2020,
instaurado por este município, que não estamos impedidos de licitar ou
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente

Curitiba,02 de Outubro de2020. ío+ ges 865,0001'6il
COPELTELECOMUNICAçOES 

SIA

Rua José lzidoÍo Biazetto' 158 Bloco A

PARANA

Mossunguê - CEP 8120S240

Curitiba ' PR J
rnesto Guaita

: 5.045.841-5
CPF:783.404.979-87

coPEL TELECOMUNTCAÇÔES S.A.
Téc. Comercial - Reg. 5'13563

41

-LÀuBrcto tlltaro GuÀr1t

10450

Y!Ídad!

B ,1e
PEREIRÀ OA

2020
CRUZ. ESCR EVENÍE

Oúubro

s€lo sm: hlo i/íunlrpen.com.br ffi

3212-2r

Valide
. SELO OIGIÍAL: RIOOW . nTJEb rvPlz-eHlxb.CPMCT

I



coPEL raí
Telecom nâ!{S

cNPJ 04.368.865/0001 66

Processo Administrativo no 47 12020

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de internet em link
dedicado, para os prédios da Secretaria Municipal de Saúde.

A Empresa COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A., sob o CNPJ
04.368.865/0001-66, sediada na Rua José lzidoro Biazetto, 158 - Bloco A, na
cidade de Curitiba do estado do Paraná, DECLARA, sob as penas da Lei, que
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

Curitiba, 02 de Outubro de2020.
r-o+ log 865,0001'66 

|

COPEL TELECOMUNICAçÕES SIA

Rua José lzidoro Biazêtto' 158 Bloco A

Mossunguê - CEP 81200'240

CuÍiliba - PR

ricio Ernesto Guaita
G: 5.045.84'1-5

CPF: 783.404.979-87
coPEL TELECOMUNTCAÇÓES S.A

Téc. Comercial - Reg. 513563
41

tt
'I

J

rG050

var(,adr
tTlBA, 19 d. d! 2020

CA PEREIRA OA CRUZ.ESCREVENTE
asse s3lo amr hlF;/fun!rp!n. com. br ffi

Ruã Emili.nôP.rnêtâ 160 auriri6. -

) -üÀuttcto lRrEEro
POt

PEN. SELO olGlÍALr n.OOW . iTJEb . lvPrd - eHH4b . ôOGhb

ri5

PREGÃO ELETRÔNICO NO 28I2O2O

I

41 3232,21091



rÍ,r coPEL raí
Telecom Dâ3fl$

cNPJ 04.368.865/0001 66

1ii$

PREGÃO ELETRÔNICO NO 28I2O2O
Processo Admin istrativ o no 47 12020

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de internet em link
dedicado, pare os prédios da Secretaria Municipal de Saúde.

A Empresa COPEL TELECOMUNICAçÕES S.A., sob o CNPJ
04.368.865/0001-66, por intermedio de seu representante legal o Sr.
MAURICIO ERNESTO GUAITA, portador da Carteira de ldentidade no
5.045.84í-5 e do CPF no 783.404.979,-87, DECLARA, para efeito de
participaçáo no processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nq 28/2020, da
Prefeitura Municipal de Nova Santa Báóara, que não mantêm em seu quadro
societário ou emprega cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores, quer sejam de
cargo em confiança ou estatutário, de direção e de assessoramento, de
membros ou servidores vinculados ao Departamento de Finanças, Compras e
Licitações do Município de Nova Santa Bárbara.

l-o+ tog Boslo()ol-66 '

Curitiba,02 de Outubro de2020. COPEL TELECOMUNICAçÕES SIA

Rua Jose lzidoro Biazetto, 158 Bloco A

Mossunguê - CEP 8'120G240

CuÍitiba - PR

ncto Ernesto Guaita
RG: 5.045.84í-5

CPF:783.404.979-87
coPEL TELECOMUNTCAÇÔES S.A.

Téc. Comercial - Reg. 5í3563
41 3331-3310

6.

-I4.

Í üevÀvt6{

10 d. d. 2020
PEREIRA OA CRUZ.ESCREVENÍE

€ln

4! ,232-2109 |,8.6.pt8ro-t I

Ruâ Cfrilla.o Pêm.t., r60- cu

qultt^
por

o

Valrd€ solo 6m. ht9:/runrrPan.com.br
SELO olGlTAL: E.OOW . nTJEb NàZ-eHtxb.â/c[E

ao.0r0.050



COI,Í.ARCA DE

" 
OFTCIO DISTRIAUIDOR, PARÍ. E GONTADOR JUDICIÂL OO FORO

CENTRÂL DA co aRcÂ DA REGúo xEÍRopoLtrÂNA DE cu8ÍÍla^
AV, CANDIDo DE ÂBREU.535 1. ANDAR . FoNE- Á1\ 3027.5253
EDlFlcro Do FóRUM cÍvEL . cENTRo-cfurcõ
CEP: 8053G90ô

w.1 dl.trlb(ri.ld!Ú ib..conbr

PEDTDo DÊ CERTTDôEs

REPÚBT'ICA
CURTTTBA

DO BP"ASÍL
ESTADO DO PÀRÀtÍÀ r.r

FEDERATTVA )
I

JOSÉ AORGES DÁ CRUZ FILHO
TIÍULAR

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRZ DA SILVA SCAPINELI

CHRISTITANNE SOARES MOREIRA
KARINA BAVARO ALVES
FERNANOA GALI-ÂSSINI

VANESSA MANENTE
EDrFlcro
AV cÂN

Do FôRUM civEl
DtDo DÊ ABREU 53s -ÍÉRREo - cEp 80530-906

REcupERAcÃo JUDtctaL ' FALÊNch ' coNcoRDÂTÁ ' cRtirE ' ctvEl
VARAS CRMINAIS.VARAS DA FAZENOA.VARAS DA FAMILIA.PRECATORIA OÂ VARÂ OE EXECUÇOES PENAIS
ExEcuÇôEs FrscAls oo EsrADo Ê Do MUNEíPD - REGrsrRos púBLrcos - TRTBUNÁL Do JUR|

TABELIONATOS - JUZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDAO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, que revendo os

livros de rêgistros de distribuições fisicas e eletrônicas de AÇOES

CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICI exts

serventia, dos mesmos NAO CONSTA qualquer ação contra:

FALÊNCÁS,

tentes nesta

\
cNPJ.04.368.865/000í -66

no periodo de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29t12J621 a 29t09t2020 .

O REFERIDO É V

FERNAN tNt

Escrevente Juramentada

Emiüda por: AURI
Lêi nô19.803 de 2ílDez/í8
Tabêla XVI dos DlstÍibuidores no Vl lêtra a (R3 33.66)

'lo
Digitally signed
by I OFICIO DE
DISTRIBUIDOR
DO FORO
CENTRAL DA
COMAR:751552
67000157
Date:
2020.10.01
14:21:00 GMT-
03:00

1 de outubro de2020.

DADE E DOU

* Sê imprsssa, verificar sua autgnticidade no httprrwww.ldistribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo 798DC246 *

E Íí P REGADOS J URAM ENTADOS

Curitiba,

r



,/zv
ATESTADO TÉCNtCO PARCIAL NO'I64/2019

Serviço de têlêcomunicaçôes para conexão e comunicação de dados

êntre locais distintos.
tL 12497t2015
cPS 840934
247585
1A11DO15 a't0t1112020
1A11nO15 a 3'tlO5l2O19

1i8

Atestamos para os devidos Ílns que a empÍesa COPEL TELECOMUNICAçÓES S/A' CNPJ
'oa.ãài.àãsóóor 

+6, com sede a Rua José tzrCoro Biazetto, 158 Curitiba/PR. executou para a

óoÁpãnniã áá sr"eamento do Paraná - sanepar, os serviços abaixo descritos:

Objeto

ContÍataçáo:
Contrato:
Ordem de Serviço:
Período de execução
Período de vi9ência:

DESCRITIVO TÉCNICO

OBJETO
õe*iços ae telecomunicaçóes, relativos a transmjssáo de dâdos e multimÍdia. com tecnologia

iplúÊié ã serviços como eos (Quality of Sêrvice) e Multicãst, para a inlêrconexáo de locais

iisiintos, conforme definiçÕes e tonalçoes estebetecidas no presenle contrato, inteÍligando os

"nO"ãó. 
constrantes nó Anexo l, oiservando os requisitos de desempenho e prazos de

iá.ú"irçao a" serviços descritos no Anexo lll, e também serviços de inteÍnet lp DIRETO

(lnte;net 
'protocot) e ÉEL (eanda EKÍa Larga), disponibilizando conectividâde à rede mundial

internet, conformê deflniçóes destes seÍviços e demais dtsposiçÕes deste côntrato e seus anexos.

lntegram este contrato os seguintes anexos:
Anexo I - RelaÉo de Pontos e EndeÍêços
Anexo ll - Formulário de ldentificaÉo de Serviçôs
Anêxo lll- Requisitos dê Desempênho e Prazos de Recuperaçáo dê Sêrviços

DEFTNTçÔES

Serviço de Redê de Alta Velocidade (RAV), compreendendo.

1 - Portas de Rede Éthernet de Rêdê dê Alta Veiocidade: sáo interfaces lógicas, configuradas na
rede de serviços lP da CONTRATADA, as quais seráo disponibilizadas nas localidades da
CONTRATANTE.

2 - lnterfacê Física: é a interface fisica disponibalizada nas dependências da CONTRATANTE para
a conêxão dos seus êquipamêntos, associada à portâ da Rede Virlual - RAV, lôcalizada na rede
de serviÇos da CONTRATADA;

4- Serviço de Multicast; coresponde ao serviço pelo qual é distribuÍdo vídeos de forma simples ê
otimizada numa rede privativa. Através dela é utilizado apenas um fluxo de vídeo para distribuiÍ
simultaneamente, o mesmo video, para diversas localidades da mesma rede. A forma de
transmissão por Multicast tem a proporcionãlidade de 1: N e a Unicast de 1:1, conforme suas
características constantes no anexo lll.

5- Serviço de QoS: corresponde ao produto customrzado QoS (Ouality of Service); o qual oferta
qualidade de serviÇo atravês da diferenciação de trafego paÍa as aplicaçôes críticas ou prioritárias,
e aplicaçóes dê uma garantia de bandâ e priorização dos pacotês nâ rede, conforme s
características constantes no anexo lll

6- Serviços de lnternet lP DIRETO: serviço de interconexáo com a rede mund
comprêendendo:
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3- Velocidadê Contratada; corresponde à definada para cada porta da Rede Virtual - RAV, a qual
será cobrada o valor mensal, conforme descrito nâ Tabela dê Valores.
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a) Porta de Serviço lP;

bi TnS -transporte de comunicaÉo de dados,

c) lnterface Física;
d) Faixa de endereÇos lP;

ãí vãíàãiàãoáttl or.i largura(s) de benda nominal e garantida;

PoÍta de Serviços lP: é a porta Ethemet RJ-45 nas dependências da CoNTRATANTE

Enderêco lP: a atribuiÉo de êndereçamento lP deste serviço seÍá realizada pela CONTRAÍADA

e será áa forma dinâmica, ou seia, variável,

DNSServeÍ:aCONTRATADAforneceráorecursodêDNSServerparaconsulta;

lnfrâestruturadeAcesso:ainfraestruturadeconectividadeserátotalmentedisponibilizadaakavés
;;';#;il;;""i;;ãs oepenoenãús áa CoNTRATADA e da coNrRArANrE (FTTH - Fiber To

The Home);

FouiDamentos: o sêrvico será disponibilizado pela CONTRATADA com fomecimento de

;"';iü#;i;;" ;*..o à sua administraçáo remora (MODEM ONT - Optical Network rêrminal)

ãã. ããp"nãen"i* da CONTRATANTE sob regime de comodato e. deve ter caracterlsticas como:

;;ú;"çt ám modo Íoteador, com a fun!áo NAT e com DHCP SERVER (lPs Privados)

habilitadoi para a rede intema da CONTRATANTE.

vetocidadê(s) ou Largura(s) de Banda: as velocidades do serviço BEL FIBRA, na unidade de

úãgábiit pài."grnaãtf,716pil, deverão ser simêtricas em download e upload. Estê sêrviço incluirá

a tánsmiàsáo d; informadõés de controle referentes aos pÍotocolos de comunicação de dadôs

como Ethemet e TCP/ P.

Quantidade Velocidade
447 4 N4bps

t5 l\,4

10 M

M
7
17

1 20 Mbps
25 Mbps
30 Mbps

Mbps
40 Mbps

7

1

4

2

1

1

1

1

80 NIbps
100 [/]bps
500 Mbps
1000 Mbps

Serviço de telecomunicâçóes para conectividade à lntemet dedicada, denominado pela Copel
Telecomunicações de lP Direto com as seguintes câractêrÍsticas:

Conexôes dedicadas com velocidades simétricas de ô00 Mbps conforme alguns dados
Íelâcionados abaixo:

Velocidade

Serviço de acesso à lntêmêt baseedo
com velocidades de até 100 Mbps, d
conforme as seguintes características:

nâ tecnologia GPON, com alta qualidade e disponibilid
enominado pela Copel TelecomunicaçÕês como BEL F
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Fd.rF.r: (aí) 3iAa.Sdt!
E-nÉil: trüêtoíabJrot.a€f.íÍ..côÍn.b.

PROCURAÇÃO BASTANTE qUC fAZ: COPEL
TELECOMUNICAçÕES S/A, na forma
abaixo:-

S A I B A M quantos este público instrumento
de procuração bastante virem que, aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil e
vinte, (17103/2020), nesta Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, nestas Notas,
perante mim Escrevente Juramentada, compareceu como outorgante: COPEL
TELECOMUNTCACÔES SrA., sociedade anônima fechada, subsidiária integral da
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL, inscrita no CNPJ/MF sob no

04.368.865/0001-66, com sede na rua José lzidoro Biazeüo, '158, Bloco A, Mossunguê,
Curitiba-PR; com seus Atos Constitutivos e Simplificada da Junta Comercial atualizada de
1On3nO20, devidamente arquivados nestas Notas às fls. 019/020 no livro no 080; neste ato
representada por seu Diretor Presidente: WENDELL ALEXANDRE PAES DE ANDRADE DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, filho de Paulo Alexandre Paes de Andrade Pedrosa de Oliveira e
Rosy Terezinha Bially Pedrosa de Oliveira, engenheiro eletricista, portador da Cédula de
ldentidade no 5.227.OO4-9/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 922.335.979-15 e por seu
Diretor de Financas: ELOIR JOAKINSON JUNIOR, brasileiro, solteiro, em uniáo estável, filho
de Eloir Joakinson e Natalia Joakinson, contador, portador da Cédula de ldentidade no

6.660.520-5/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 023.868.809-74; êInlgs com endereço
profissional na rua Coronel Dulcídio, 800, Batel, Curitiba/PR. Os presentes identiÍicados como
os próprios por mim, Escrevente Juramentada, que esta subscrevo, através dos documentos
apresentados, acima referidos, e reconheço a identidade das partes e a capacidade para o ato
do que dou Íé. Ê ai, pela outorgante, me foi dito que por êste público instrumento e na melhor
forma de direito, nomeia e constitui seus bastante procuradores: CARLOS ALBERTO BETTIO,
brasileiro, casado, analista @mercial, portador da Cédula de ldentidade no

3.815.949S/SSP/PR, inscrito no CPF/IIíF sob no 589.389.589-49; CARLOS VERNIER DIAS
DA SILVA, brasileiro, 'casado, técnico comercial, portador da Cédula de ldentidade no

6.8í7.008-7/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 031.136999-59; EDSON CEZAR PERLE,
brasileiro, divorciado, analista comercial, portador da Cédula de ldentidade no

7.936.4266/SSP/PR, inscrito no CPFÂIF sob no 06í.991.999-01; ELIANA CELESTE
YAtt AGUTI, brasileira, casada, analista comercial, portadora da Cédula de ldentidade no

í6.998.677-9/SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob no í35.586.138-13; FELIPE HENRIQUE
PUCHIVAILO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, técnico comercial, portador da Cédula de
ldentidade no 9.428.180-6/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 065.358.349-48; FERNANDA
CENSI DO AÍUIARAL PANKIEWCZ, brasileira, casada, analistâ comercial, portadora da
Cédula de ldentidade no 8.891 .136-9/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob no 053.277.029-36;
HUMBERTO ORTEGA FAZENDA, brasileiro, casado, analista comercial, portador da Cédula
de ldentidade no 2.081.158-7/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 428.711.319-53'.
JAQUELINE ARAUJO DE CAMPOS, brasileira, solteira, maior e capaz, analista comercial,
portadora da Cédula de ldentidade RG. no 5.817.214-6/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob no

906.601.459-87; JORGE JACINTO DA SILVA JUNIOR, brasileiro, casado, analista comercial,
portador da Cédula de ldentidadê no 6.'130.379-0/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no

963.278.479-00; JULIANA CRISTINA DOS SANTOS NEVES, brasileira, casada, analista
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comercial, portadora da Cedula de ldentidade no 1.942.0744/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob
no 007.219.369-70; LEANDRO CARLOS OLIVEIRA CASTRO, brasileiro, solteiro, maioÍ e
capaz, técnico comercial, portador da Cédula de ldentidade no 10.216.286-2/SSP/PR, inscrito
no CPF/MF sob no 079.430.899-60; LUIZ FERNANDO CHEMIN, brasileiro, casado, analista
comercial, portador da Cédula de ldentidade no 5.146.79'|4/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob
no 758.255.469-87; IIIARGIA FERNANDA BARONI SILVEIRA SINEGALIA, brasileira, casada,
analista comercial, portadora da Cédula de ldentidade no 5.645.741-0/SSP/PR, inscrita no
CPF/MF sob no 004.957.399-36; MARILENE PELICK, brasileira, divorciada, técnica
administrativa, portadora .9646/SSP/PR, inscrita no CPF/MF
sob no 470.099.189-53 rasileiro, solteiro, maior e capaz,
técnico comercial, p la e eno 5.045.841-S/SSP/PR, inscrito nou

CPF/MF sob no 783.404.979-87; NOEMI RUTH PURIM, brasileira, casade, administradora,
portadora da Cédula de ldentidade no 3.473.767-3/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob no

510.749.409-97: RAFAEL MASSIERO KAMINSKI, brasileiro, casado, analista comercial,
portador da Cédula de ldentidade no 6087941801/SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob no
0'12.965.970-32; VIVIANE FURLAN, brasileira, casada, analista comercial, portadora da Cedula
de ldentidade no 4.596.921-S/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob no 768.517.709-97; todos com
endereço proÍissional na rua José lzidoro Biazetto, 158, Curitiba-PR; ANA MARIA VARGAS
DOS SANTOS, brasileira, casada, analista comercial, portadora da Cédula de ldentidade no

8.143.844-7/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob no 041.475.829-31;SYLVIO NAKANO, brasileiro,
casado, técnico comercial de atendimento, portador da Cédula de ldentidade no

6.074.161-1/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 004.266.159-56; ambos com endereço
profissional na rua Monte Alverne, 644, Jardim Carvalho, Ponta Grossa-PR; TARSUS
PRAXEDES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, maior e capaz, administrador, portador da
Cédula de ldentidade n'4.579.í67-0/SSP/PR, inscrito no CPFIMF sob no 020.233.399-01 , com
endereço profissional na rua Alastair Munro, 220, Jardim Eldorado, Foz do lguaçu-PR;
HERLES DA SILVA RANGEL, brasileiro, casado, técnico comercial de atendimento, portador
da Cédula de ldentidade no '12.843.005-9/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob no 617.099.133-04,
com endereço profissional na Avenida Sebastião de Camargo Ribas, 878, Bonsucesso,
Guarapuava-PR; aos quais confere poderes para, em conjunto ou separadamentê, em nome
da outorgante, assinar documentação diversa relativa a credenciamento e habilitaçâo em
licitações, em que a outorgante for vendedora de serviços de telecomunicações, dos govêmos
federal, estadual e municipal, tais como: declarações de cumprimento de requisitos de
habilitação, propostas de preços, declarações de que não emprega menores de idade, cartas
de credenciamento, declaração de inexistência de fatos impeditivos, declaração de inexistência
de fatos supervenientes, declaração de autenticidade de cópias e assinaturas, dêclaraçôês de
responsabilidade, interposição e apresentação de Íecursos administrativos, deelaração de
idoneidade e cumprimento do disposto no inciso )üXlll do Artigo 70 da Constituição Federal e
de comprometimento, declaração de cumprimento âo inciso lll, do Artigo 90 da Lei 8,666/93,
declaraçâo que possui equipe técnica especializada e compatível com o objeto do edital;
declaraçÕes de ordem econômica e Íinanceira, declaraçÕes de situação fiscal regular,
declaraçâo de não se tratar de empresa de pequeno porte ou micro empresa, assim como
demais dêclaraçóes para Íins de habilitação e credenciamento que forem necessárias nos
processos de licitação onde participe a outorgante; formular lances verbais e praticarem,
finalmente, todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato.
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Vedado oxpreasamente o substabelecimento mento a terceiros. A outorgante
declara, através de seus diretores, ter sido alertada da responsabilidade civil e criminal pelos
elementos declaratórios e da autenticidade dos documentos fomecidos por ela, constantes
neste instrumento, e que após a sua assinatura, são inalteráveis, isentando esta serventia de
todas as responsabilidades decorrentes. Pela outorgante foi-me dito, ainda, que a presente
outorga tem validade até a data de 31103/202í, expirando, então, a sua validade. Pela
outorgante, me foi dito, através de seus diretores finalmente, que aceita esta procuração em
todos os seus termos, tal qual se acha redigida. Assim o disse, do que dou fé. Foi-me
apresentada a Guia de Recolhimento sob n" 14000000005592400-5, expedida pelo
Funrejus, comprovando o pagamênto no valor de R$ 28,69, quitada dentro do prazo lêgal.
A pedido, lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida e achada em tudo conforme,
outorgam, aceitam e assinam, não havendo a necessidade da presença de testemunhas
instrumentáries, conforme faculta o artigo 676 do Código de Normas da D.Corregedoria Geral
de Justiça do Estado do Paraná. Consulta à Central Nacional de lndisponibilidade de Bens
relativo ao CPF 04.368-865/0001-66, HASH No 806e.f39c.ec03.i44d.eÍ15.4322.e3cÀ.ab25.
1507.01e9 Negativa; CPF 922.335.979-15, HASH No c978.7032.fec3.3b31.bfd0.de23.
6959.e05e.0e15.317a Negativa; CPF 023.868.809-74, HASH No ba3d.91b3.0804.39d1.
270b.62e0.c2t0.0a53.df9a.28a6 Negativa; CPF 589.389.58949, HASH No

6526.5e29.4edb.104a.77a8.0bfd-945b.bf58.e294.7855 Negativa; CPF 031.136.999-59, HASH
No 966e.51f2.0d3c.d939.c0ff.9a7e.a931.76ad.1e3b.819c Negativa; CPF 061.991.999-0'l ,

HASH No 008b.b50a.1cf0.ba1c.a263.9add.293b.9ca5.e509.9M3 Negativa; CPF 135.586.138-
13, HASH No 7741.3ff0.ca1c.3922.5cad.7c10.f35d.7c34.Í87f.53Íb Negativa; CPF 065.358.349-
48, HASH No 6520.1b6c.60a7.00b6.0f36.d086.503e.c8e7.89c5.b3f4 Negativa: CPF
053.277.029-36, HASH No 052d.58e7.3514.be58.b757.e065,9edf.fd8e.9df3.9d8c Negativa;
CPF 428.711.319-53, HASH No 4528.8827.2582.e26d.77í5.86aí.7041.9305.e2b7.2cab
Negativa; CPF 906.601.459-87, HASH No 6ea8.1ffe.54cf.1a35.5800.573d.3eff.2dab.dbf3.5c6d
Negativa; CPF 963.278.479-00, HASH No aa82.2533.d1sc.eÍcf.1195.ec4b.f4a9.d2b8.6728.
a354 Negativa; CPF 007.219.369-70, HASH N' 887b.0bc6.fdd6.0cc1.4175.0bdb.005a.4384.
a7a0.Í121 Negativa; CPF 079.430.89940, HASH No 6202.93f8.20c4.30e8.eb57.8899.
eeeb.64'le.f1f4.7aa6 Negativa; CPF 758.255.469-87, HASH No 01f3.f187.8f3c.1aa8.
8cdc.7667.bM5.4d91.de13.28fe Negativa; CPF 004.957.399-36, HASH No

b0dc.a0e5.dabb.1f5c.8d26.02c6.a6cf.90c5.bd4d.b109 Negativa; CPF 470.099.'189-53, HASH
No 2be3.bab4.33d0.5a5a.9a7a.a721.8864.o453.e492.cea6 Negativa; CPF 783.404.979-87,
HASH No 1555.4751.eed2.da1f.8970.bbde.287c.5e53.829e.bda6 Negativa; CPF 510.749.409-
97, HASH No 'Í 80a.de5d.2adc.8ee2.f854.7bc3.99e4.b7e9.45f1.9971 Negativa; CPF
012.965.970-32, HASH No dab7.dde3.ead8.ae47.ab72.dÍa7.Í001.9a31.3e00.04d9 Negativa;
CPF 768.517.709-97, HASH No 6877.cac8.87eb.24f9.O46i.48ff.68d9.e7f2.f96e.6c4c Negativa;
CPF 041.475.829-31 , HASH No 17e1.2819.ac81.1f29.20fa.f08c.11b3.7d93.5b1d.34c2
Negativa; CPF 004.266,159-56, HASH N" 7Í73.5872-2512,335e.bc21.0856.df1e.f259.d3aa.
2c6d Negativa; CPF 020.233.399-01, HASH No 625c.abfb.10e7.5138.4da6.0e67.c198.98ac.
5c7b.5687 Negativa; CPF 6'17.099.133-04, HASH No dfee.48cc.4957.3930.346b.a7t8.1a42.
88cc.d067.2088 Negativa. Ato protocolado em 1710312020 sob no de ordem 436. Eu, (a.),
Roseli Aparecida Calegari da Silva, escrevente juramentada, que lavrei e escrevi. Eu, (a.),
lgnês Maria Pretti Caetano, Tabeliã, conferi, subscrevi e dou fé. Emolumentos: R$114,76,
(VRC 594,62), Selo Funarpen: R$0,80, Funrejus: R$28,69, ISS: R$4,59, FADEP: R$5,74, Total:
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Protocolo no 436

|GNÊS iIARIA PRÊTN CAETANO - TÂgÉLÁ

FAsRlco PERETRA Got oy . TABELTÃo srrBsnn ro

I I O TABELIONATO ' Ru. ti4.r!ôc Íbodqs, 70 -TâIro, 1' ! ?.ÍtdrÍ6
cENTRo - cuRrÍrBA - PARAM - cEpSo.oÍo{1o

Fo.rrFu" (4í) 3i224{CAl
E{ai[ bb€lLíÉio.noba@lêtÍ..com.b.

R$154,58. Selo Digital No euqPt.EV9vs.lvDyf, Controle: qxH6s.xg8Gs. (aa.) COPEL
TELECOMUNICAçÕES S/A, WENDELL ALEXANDRE PAES DE ANDRADE DE OLIVEIRA,
Representante do Outorgante e COPEL TELECOMUNICAÇÕES S/A, ELOIR JOAKTNSON
JUNIOR, Representante do Outorgante. lgnês Maria Pretti C no, Tabeliã. N mais. Era o
que se continha em dito instrumento, para que bem e fi o, sma data do
seu próprio original, ao qual me reporto fé. Eu, Roseli Aparecida
Calegari da Silva, escrevente juramentad a: e stno raso

to a Verdade FUÍ{ARPEÍ{
Apa legari da Silva

e3c nte uramentada

SELO DIGITAL
euqPt . EV9vs .IvDyf

qxH6s . x98Gs
http :,//f unarpen. coíír. br

t

IGNES TiIARIA PRETN CAETANO
Tabsliá

RI.JA MAL. DEODORO t'Ig 70

ATO

33224-362E
PI A

Páoinâ 4 selo euqPt - Év9vs , IvDyf-qxH6s. t986s consultê eô http://funar.pên-cofi.br última Páginã
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